
MOÇÃO Nº 142, DE 2019
O projeto de lei nº 4.381, de 2016, tem por objetivo alterar os artigos 310 e 312 do Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941, Código de Processo Penal, para tornar obrigatória a conversão da prisão em flagrante em preventiva, quando as medidas cautelares diversas ao encarceramento, foram insuficientes para cumprir os seus objetivos; e, para excluir peremptoriamente a possibilidade de prisão preventiva nos casos de fatos típicos praticados em estado de necessidade, legítima defesa, exercício regular de direito ou estrito cumprimento do dever legal (excludentes de antijuridicidades) de direito próprio ou alheio.

No primeiro caso, o projeto de lei é bastante perspicaz porque confere ao juiz criminal o reforço de sua autoridade e poder em salvaguardar vítimas, testemunhas (inclusive nos fatídicos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher) e as provas do inquérito e processo com a conversão automática de prisão em flagrante delito, em prisão preventiva.

Ínclitos legisladores, o projeto de lei traz ao Poder Judiciário, sempre com a consulta do órgão do Ministério Público, a possibilidade ainda mais efetiva de proteger pessoas ao manter, por tempo maior, pessoas que cometeram crimes graves enclausuradas, quiçá até o desfecho da ação judicial.

Em um país que mais de sessenta mil pessoas são mortas por ano, uma mulher é agredida a cada 4 minutos, apenas o reforço às normas restritivas de liberdade, mesmo que na condição de prisões cautelares pode trazer a necessária expiação à sociedade para casos semelhantes.

Não há que se olvidar que a violência e a segurança pública não é questão apenas policial, merecendo a mesma atenção aos demais meios de controle social como o reforço da família, da igreja, das escolas e do resgate de valores tão intrínsecos ao estabelecimento de uma sociedade livre, justa e solidária. Contudo, sem a devida coação e sanção àqueles que insistem em desrespeitar a vida, a integridade física e o patrimônio alheios, não haverá paz social, justiça e equidade para todos.

De outro norte, o projeto de lei também altera as regras da decretação de prisão preventiva para os casos categóricos de ação típica, amparada por uma das excludentes de antijuridicidade, previstas nos artigos 23, 24 e 25 do Código Penal.

Não há que se resguardar apenas as autoridades policiais no desempenho diário de suas atividades, porque as excludentes podem açambarcar também qualquer cidadão que tenha agido na preservação da vida de terceiros, um pai que tenha defendido sua família de injustas agressões.

Enfim, vislumbra-se que a aprovação do projeto de lei supramencionado servirá para aperfeiçoar a persecução penal aplicando a prisão preventiva com maior rigor aos casos que tanto aterrorizam a sociedade, como também arrefecer seu rigor, por vezes deletério, nas ações policiais em que o uso de força se faz necessário para a devida proteção de toda comunidade.

Por fim, neste último caso, o projeto tem a intenção de afastar a incidência da audiência de custódia, que sob a mais cristalina ótica, vem invertendo os papéis dos principais atores de um crime; o infrator da lei ao narrar ao juiz, sem nenhuma prova, que foi vítima de agressão, obtém liberdade provisória, enquanto o policial, que tanto se esforçou para restabelecer a ordem pública, logo após sua quebra, sai da audiência como criminoso autor de no mínimo abuso de autoridade.

Trata-se de um descalabro jurídico, um desvalor sem paralelo nos ordenamentos jurídicos alienígenas que precisa ser urgentemente ser corrigido.

Não há como se olvidar que as polícias têm em seus quadros hierárquicos superiores com a precípua missão de fiscalização; as corregedorias internas e independentes que sempre atuam na elucidação da verdade real de qualquer fato ilícito; e, por fim tem-se a fase pré-processual da persecução penal a cargo das polícias judiciárias e o Ministério Público que já tem a função constitucional de fiscalizar todas as ocorrências policiais.

Trata-se de um retrabalho desnecessário e imperdoável. Não há como coadunar com as políticas de depreciação das instituições públicas patrocinadas em nosso país. Na realidade brasileira, enquanto policiais são tratados indistintamente como criminosos, as diretrizes estabelecidas pelo governo federal pregam o assistencialismo com fins eleitoreiros e a proteção a criminosos das mais variadas espécies.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, e com a finalidade de coibir esse tipo de violência com maior rigor punitivo:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 4.381, de 2016, de autoria do Deputado Eduardo Bolsonaro, que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941- Código de Processo Penal, para tornar obrigatória a conversão da prisão em flagrante em preventiva, nos casos que especifica, extinguindo as audiências de custódia.
Sala das Sessões, em 18/9/2019.
a) Major Mecca

